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RESUMO 

 

O estudo em comento é um convite à reflexão sobre a atividade desenvolvida pelo 

jornalista escritor. Reconhecer originalidade e criatividade em seus artigos é uma 

responsabilidade imposta pela Lei de Direitos Autorais. Detectar na informação jornalística 

atributos que lhe conferem status de obra proporciona proteção ao jornalista como autor e 

incentiva cada vez mais o trabalho responsável. Assim, busca-se a diferenciação dos 

diversos escritos divulgados pela imprensa assegurando proteção legal àqueles cujos 

atributos pessoais do escritor revelam o esplendor de um estilo próprio que, além de 

informar, propõe ao leitor uma visão e abordagem diferenciada sobre o fato noticiado, 

consequência da vivência técnica e cultural do escritor. 

 

Palavras-chave: Direito Autoral. Jornalista. Texto jornalístico 

 



ABSTRACT 

 

The present study is an invitation to reflect about the activity developed by the journalist 

and writer. Recognizing the originality and criativity in his articles is a responsibility 

imposed by the Copyright Law. Detecting in the attributes which give him the status of 

work provides protection to the journalist as the author and encourages each time more the 

responsible work. Therefore, it seeks the differentiation of the several writings released by 

the press ensuring legal protection to those whose personal attributes of the writer reveal 

the splendor of his own style, which, besides informing, proposes to the reader a 

differentiated vision and approach about the reported fact, a consequence of the writer's 

technical and cultural experience. 
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INTRODUÇÃO 

 

O objetivo principal da tutela autoral é a proteção e defesa do criador intelectual e 

de suas obras. 

Assegurar proteção e defesa ao autor e sua criação é uma necessidade e um desafio 

decorrente do desenvolvimento e crescimento econômico da sociedade em meio à 

revolução tecnológica. 

Reconhecer e resguardar o trabalho intelectual do artista para que dele possa 

sobreviver é um caminho árduo que me despertou interesse. 

Foi nas aulas sobre Direito de Autor, ministradas pela professora Silmara Juny de 

Abreu Chinellato na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, que pude 

aprimorar meu gosto pela matéria. 

O reconhecimento do autor, sua valorização como um trabalhador e a necessidade 

de auxiliar na defesa de seus interesses levaram-me a refletir sobre a matéria.  

Senti necessidade de contribuir de alguma forma com minhas pesquisas para que o 

criador intelectual de uma obra pudesse receber incentivos e estímulos para continuar a 

criar. 

Mas, quais criadores e quais criações seriam objeto de meu estudo? 

Foi na leitura diária de artigos e reportagens que me chamou a atenção a figura do 

jornalista escritor que, com estilo próprio, documenta fatos e flagrantes do cotidiano. 

Nas constantes visitas que fiz à Escola de Comunicação e Artes da Universidade de 

São Paulo e no contato que tive com jornalistas, pude perceber quão intenso e sensível é o 

universo do jornalismo.  

Ao deparar-me com textos de Rui Barbosa, o jornalista, profissão que 

desempenhava por amor à arte, muitas vezes sem remuneração, tive certeza de que eram 

textos puramente intelectuais, ainda que retratassem os fatos cotidianos. 

Constatei que ser jornalista é fazer aflorar a predisposição incansável na busca da 

notícia e da melhor interpretação do fato aprimorado pela carga intelectual do escritor.  
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Partindo dessas premissas, pude constatar que o profissional da informação é um 

autor solitário. Corre contra o tempo, carrega o comprometimento com a verdade e muitas 

vezes não tem o reconhecimento e a proteção legal como autor que é. 

Nesse contexto, direcionei meus estudos à tutela autoral da obra jornalística gráfica. 

O objetivo deste trabalho é detectar no texto jornalístico as características que lhe 

permitem a tutela autoral como obra protegível pelo Direito de Autor; é reconhecer que o 

jornalista é autor para efeitos legais; é estudar a obra jornalística veiculada na mídia 

impressa notadamente jornais, revistas, boletins, periódicos. 

Nesse contexto o enfoque será proteger a obra como criação do espírito, ressaltando 

que a autoria decorre do ato da criação; resguardar os direitos do jornalista autor ainda que 

em decorrência do contrato de trabalho; assegurar-lhe direitos morais e patrimoniais pela 

exploração da obra; estabelecer o convívio, plenamente possível, entre o interesse coletivo, 

o direito à informação e os direitos autorais, sem que um exclua o outro. 

A questão da contratação do jornalista para feitura de obras e a necessidade de 

previsão contratual para lhe assegurar direitos e prevenir responsabilidades são pontos que 

merecem atenção.  

Estabelecer a diferença entre notícias de caráter meramente informativo e o texto 

jornalístico é importante, pois, embora trate de notícias, esse texto apresenta contribuição 

intelectual do jornalista tornando sua obra protegível perante a Lei de direitos autorais. 

O desafio das novas mídias e a disponibilização de conteúdos jornalísticos na 

internet são questões que desafiam a proteção legal e violam direitos constitucionalmente 

garantidos sob a máscara do acesso à informação e ao conhecimento. 

A busca pela harmonização entre direitos e garantias fundamentais diante do 

conflito entre o acesso ao conhecimento e o exercício do direito de autor revela-se um 

desafio constante. 

Tais indagações serão analisadas à luz da Lei vigente, Lei n. 9.610 de 1998, bem 

como da Constituição da República e dos princípios informadores do Código Civil. 

O presente estudo justifica-se pela simples razão de que aquele que cria tem direito 

de ser reconhecido como autor e receber os frutos de sua criação. 

Da mesma forma o jornalista assalariado, prestador de trabalho intelectual, deve ser 

reconhecido como tal. Faz jus à proteção como autor, sem prejuízo da própria atividade 



10 

 

que realiza e do contexto em que se insere, ou seja, como profissional que tem o dever de 

informar a sociedade. 

Como se observa, o tema é de fundamental importância para os dias atuais nas mais 

diversas formas de exploração dos escritos e do trabalho intelectual como um todo. 

Ressalto ainda que, embora não se exija mais o diploma de jornalismo nem o 

registro profissional no Ministério do Trabalho como condição para o exercício da 

profissão, o presente estudo utiliza os termos “jornalista” e “obra jornalística”, os quais 

devem aqui ser entendidos como todo o trabalho intelectual veiculado na imprensa escrita, 

oferecido ou prestado por qualquer pessoa.
1
 

Esclareço, por fim, que a expressão “obra jornalística” será utilizada para se referir 

tanto à obra coletiva, o jornal, o periódico e a revista, quanto aos escritos que neles se 

inserem, sendo estes últimos comumente apontados como textos jornalísticos. 

 

                                                 
1
O plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu por maioria dos votos ser inconstitucional a exigência de 

diploma para o exercício da profissão de jornalista. RE 511961, relator Ministro Gilmar Mendes, j. 

17.06.2009. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. <www.stf.gov.br>. 
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CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho tem por finalidade levar o leitor à reflexão quanto à produção 

intelectual do jornalista. 

Na primeira parte pudemos observar a evolução histórica da comunicação desde os 

primeiros relatos até o desenvolvimento da imprensa, afirmando sua importância social na 

transformação e antecipação dos fatos.  

A evolução dos relatos foi conquistando lugar de destaque na sociedade, recebendo 

decisiva contribuição com o aprimoramento das técnicas de impressão, as quais facilitaram 

e ampliaram a divulgação das informações, diminuindo distâncias. 

Pudemos perceber que grandes nomes vieram do jornalismo e no jornalismo 

destacaram-se por meio de textos que se revelaram verdadeiras obras intelectuais, cujo 

poder persuasivo das narrativas e críticas, em sua maioria, abalava estruturas políticas 

instigando transformações sociais. Percebemos também que a censura foi companheira 

constante da evolução das atividades artísticas. 

Com a revolução tecnológica e o aprimoramento dos meios de comunicação diante 

da cultura de massa, tornou-se necessário o desenvolvimento da proteção das criações 

artísticas, evoluindo para a proteção dos textos e das demais manifestações culturais. 

Aos poucos a obra jornalística recebeu tratamento protetivo, resguardando-se 

sempre o direito de acesso à informação. 

A necessidade de diferenciar meras notícias dos textos jornalísticos, que pela 

originalidade, esteticidade e criatividade conferem ao seu autor status de obra, mostra-se 

de fundamental importância para outorgar proteção ao criador.  

O exercício dos direitos autorais e a necessidade de especificar, por meio de 

estipulação contratual, seus limites atuam em prol do autor, orientando a relação jurídica 

estabelecida com terceiros.  

Vimos que, apesar de integrar a obra coletiva, permanece o jornalista com seus 

direitos morais sobre suas participações, cujo exercício não pode obstacularizar a 

veiculação do periódico. 
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Vislumbramos também que, mesmo no caso de ser o jornalista autor assalariado, há 

a possibilidade de se estipular um pagamento adicional para percepção de direitos 

patrimoniais sem prejuízo do salário recebido. 

Assim como o Código de Defesa e Proteção do Consumidor, a Lei de Direitos 

Autorais protege o autor e sua obra contra a utilização e aproveitamentos arbitrários 

perpetrados por terceiros que lucram com o trabalho alheio. 

A empresa de comunicação, ainda que encomendante ou empregadora do jornalista, 

deve curvar-se ao sistema protetivo assegurado pela Constituição e pela Lei Ordinária. 

O exercício de seus direitos como autor não prejudica o acesso à cultura, pelo 

contrário, é do acesso e do reconhecimento público que vive o autor, tanto da forma 

pecuniária como da forma moral, por meio de incentivo a sua produção intelectual.  

Frisamos que autorização não é sinônimo de censura e assim não pode ser 

entendida.  

A remuneração de conteúdos jornalísticos disponibilizados pela internet é problema 

que busca solução de forma a conciliar os interesses dos autores e da sociedade em rede. 

O que propomos no presente estudo é uma reflexão sobre os principais 

fundamentos da tutela autoral de maneira a valorizar suas orientações, com a valorização 

do autor, criador da obra. Nesse prisma não ventilamos a hipótese de despojá-lo de sua 

criação, como tem ocorrido com o jornalista que tem seu reconhecimento extirpado ora em 

detrimento de sua qualidade de assalariado, ora por se entender sua obra como coletiva ou 

em prol do acesso ao conhecimento e à informação. 

A resistência ao reconhecimento e à proteção do jornalista como autor deflagra uma 

situação de incoerência jurídica a ponto de atribuir direitos ao empreendimento econômico 

em detrimento do autor trabalhador, objeto da proteção legal. 

O exercício dos direitos morais do jornalista como direito de inédito deve ser 

possibilitado e analisado diante do caso concreto observando-se os motivos ensejadores do 

seu exercício. 

O exercício da liberdade de expressão e manifestação do pensamento encontra 

restrições no dever de observância e respeito aos valores do homem decorrentes da 

dignidade da pessoa humana, como direito à honra, à imagem, à privacidade e à 

intimidade. 
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Diante de conflito entre direitos fundamentais, como a liberdade de expressão e 

manifestação artística, o acesso à informação e o exercício dos direitos autorais, como o 

direito de exclusivo conferido ao autor, há que se buscar equilíbrio, evitando-se abusos. 

Temos de considerar que o acesso ao conhecimento deve ser custeado pelo Estado, 

por meio de políticas públicas que remunerem os autores para que possam continuar 

criando e sobrevivendo do seu trabalho. Não há como imputar ao artista e escritor essa 

obrigação, sob pena de desestimular a produção cultural de qualidade.  

Caberá ao Estado subsidiar a produção artística, permitindo que o autor crie suas 

obras com o sentimento de que vale a pena fazer cultura, devendo ser valorizado como o 

protagonista da criação, ponderando-se direitos constitucionalmente protegidos. 

As reflexões propostas visam lembrar o leitor que a Lei é protetiva ao autor e assim 

deve ser entendida e aplicada. Não podemos, sob a máscara do acesso ao conhecimento, 

permitir que seja violada sob pena de esvaziar os fundamentos da matéria. 
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ANEXO 

 

Declaração de Hamburgo sobre direitos de propriedade intelectual. 

 

A Internet proporciona numerosas oportunidades para o jornalismo profissional – mas 

apenas se a base de rentabilidade permanecer segura através dos canais de distribuição 

digitais. Actualmente isto não acontece.  

Vários fornecedores de conteúdos estão a utilizar as obras de autores, editores e 

organismos de radiodifusão sem pagar a devida compensação.  

A longo prazo, esta prática põe em causa a criação de conteúdos de alta qualidade e a 

existência do jornalismo independente.  

É por este motivo que reivindicamos medidas urgentes na protecção da propriedade 

intelectual na Internet.  

O acesso universal a websites não deverá ser sinónimo de acesso livre de custos. 

Discordamos frontalmente com aqueles que sustentam que a liberdade de informação é 

apenas assegurada quando todos os conteúdos estiverem disponíveis sem qualquer custo.  

O acesso universal aos nossos serviços deverá ser possível, mas já não queremos ser 

obrigados a ceder a nossa propriedade sem ter dado qualquer autorização para tal.  

Assim sendo, subscrevemos todas as iniciativas dos governos federais e estatais em todo o 

mundo que procuram apoiar a protecção dos direitos de autores, editores e organismos de 

radiodifusão.  

Não deverão existir zonas da Internet onde as leis são inaplicáveis. Os governos e 

legisladores, ao nível nacional e internacional, deverão proteger mais eficazmente a criação 

intelectual de valor dos autores, editores e dos organismos de radiodifusão.  

A utilização não autorizada da propriedade intelectual deverá manter-se proibida 

independentemente do meio de distribuição.  

Em última instância, o princípio fundamental de que nenhuma democracia poderá florescer 

sem um jornalismo independente também deverá aplicar-se ao World Wide Web. 

 

Berlim, 26 de junho de 2009 
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